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JRBS

Nº 71005631577 (Nº CNJ: 0034259-06.2015.8.21.9000)

2015/Cível


recurso inominado. CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TEMPO DE ESPERA EM FILA DE BANCO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL. 

1. O autor pede provimento ao recurso, para reformar a sentença que julgou improcedente a presente ação indenizatória.

2. Configurada a hipótese de descumprimento à lei municipal, situação de mero dissabor e aborrecimento, incapaz de gerar ofensa aos direitos de personalidade da parte. Ausência de demonstração dos danos. 
RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71005631577 (Nº CNJ: 0034259-06.2015.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	PERICLES EMERIM PIONER 


	RECORRENTE

	BANCO SANTANDER S.A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dr.ª Fabiana Zilles.
Porto Alegre, 29 de outubro de 2015.

DR. JOSÉ RICARDO DE BEM SANHUDO, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

A sentença merece ser mantida, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a teor do artigo 46 da lei nº 9.099/95.

Embora comprovado documentalmente, através da ficha de atendimento, que o autor permaneceu mais de oitenta minutos esperando na fila para atendimento em agência do banco recorrido, tal situação, no caso concreto, representou a ocorrência de meros dissabores e aborrecimentos, decorrentes da própria relação de consumo, incapazes, contudo, de gerar ofensa a direitos de personalidade, sequer expectativas frustradas.

Isto porque o demandante não demonstra, de forma satisfatória, os danos ditos experimentados, sequer as supostas situações de constrangimento, restringindo-se a meras alegações lançadas na inicial.

Voto, pelo exposto, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se a sentença de primeiro grau, por seus próprios fundamentos.
Condeno o recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 788,00, corrigidos monetariamente, pela variação do IGPM, a contar do trânsito em julgado. Suspendo, contudo, a exigibilidade da verba sucumbencial, em razão da gratuidade judiciária concedida ao recorrente. 

É o voto.

Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Fabiana Zilles - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005631577, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 2.JUIZADO ESPECIAL CIVEL(PREDIO 1) PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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